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Art. 2º - Constitui fonte de recurso para cobertura do presente crédito 
suplementar a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II deste 
Decreto, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, prevista no art. 43, §1.º inciso III.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-
se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 24 de setembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

*Republicado para adequação.

*DECRETO 1.846/2024, de 24 de setembro de 2024.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2024 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de

atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que 
faculta a o art. 8º, da Lei nº 2.175, de 28 de dezembro de 2023.

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 6.400.000,00 (Seis milhões e quatrocentos mil reais) na dotação 
constante do anexo I deste Decreto.
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EXECUTIVO/LICITAÇÃO

LEI Nº 2.226/2024, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024.

Institui o Dia Municipal do Profissional Influenciador e 
Influenciadora Digital no Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Dia Municipal do Profissional Influenciador e 
Influenciadora Digital, a ser celebrado anualmente no dia 30 de novembro, com o 
objetivo de reconhecer a importância e contribuição dos influencers digitais para a 
comunicação, cultura e economia local.

Art. 2º. A data ora instituída constará no Calendário Oficial de Eventos do 
Município.

Art. 3º. Durante o Dia Municipal do Profissional Influencer Digital, poderão 
ser promovidas atividades de reconhecimento e valorização dos influencers digitais 
residentes em São Gonçalo do Amarante/RN, destacando suas iniciativas e impactos 
positivos na sociedade.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei no que 
couber.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.227/2024, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024.

|Institui o Dia Municipal do Árbitro e do Árbitro Assistente 
Esportivo, a ser comemorado anualmente no dia 05 de março 
e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Dia Municipal do Árbitro e do Árbitro Assistente 
Esportivo, a ser comemorado anualmente no dia 5 de março. 

Art. 2º. As comemorações no Dia Municipal do Árbitro e do Árbitro 
Assistente Esportivo, terão como objetivos: 

I - Realização de eventos como congressos e/ou seminários que traduzam 
em palestras, com pesquisas e elaboração de projetos, no sentido do aprimoramento 
profissional da categoria; 

II - Conscientizar, dentre princípios e normas, da importância dos árbitros 
nos eventos esportivos como autoridade decisória; 

III - Dar visibilidade à categoria e buscar sua unidade no plano nacional e 
estadual;

IV - Lutar pelo reconhecimento da profissão, estimular e incentivar sua 
valorização.

 Art. 3º. Esta data fica inclusa no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Gonçalo do Amarante/RN.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.223/2024, DE 11 de novembro de 2024.

Reconhece como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial a 
Escola Bíblica Dominical no âmbito do município de São 
Gonçalo do Amarante/RN, e adota outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica declarada como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do 
município de São Gonçalo do Amarante/RN, a Escola Bíblica Dominical.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.224/2024, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024.

RECONHECE OS SANTOS MÁRTIRES DE URUAÇU 
COMO COPADROEIROS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE/RN,  E  DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam reconhecidos os Santos Mártires de Uruaçu como 
copadroeiros do Município de São Gonçalo do Amarante/RN.

Parágrafo único. Fica estabelecido o dia 03 de outubro, feriado estadual 
pela Lei nº 8.913/2006, como data municipal alusiva em comemoração aos 
copadroeiros.

 Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.225/2024, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2024.

Institui, no calendário oficial do Município, o Dia Municipal do 
Maqueiro.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art.1º. Fica instituído, no calendário oficial do município de São Gonçalo 
do Amarante/RN, o "Dia Municipal do Maqueiro," a ser comemorado, anualmente, em 
03 de agosto.

Art. 2º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que 
couber. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 481/2022

Processo Administrativo nº 9199/2022
Chamada Pública nº 013/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, através da 
Secretaria Municipal de Saúde inscrito no CNPJ sob o número 08.079.402/0001-35
CONTRATADO: GROUPMED SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, com inscrição no CNPJ 
nº 24.797.019/0001-79, com sede Rua Maxaranguape, n° 680, SALA 1, Tirol – 
Natal/RN
DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO: O presente instrumento tem como objeto a 
prorrogação da vigência do presente contrato por um período de 12 (doze) meses a 
contar de 24 de novembro de 2024 até 23 de novembro de 2025.
DA DOTAÇÃO ORÇAENTÁRIA: Serão utilizados recursos orçamentários previsto no 
Orçamento Geral do Município na seguinte dotação orçamentária de 2024: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 30 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 
2.049 - BLOCO DE FINANCIAMENTO DA ATENCAO BASICA; ELEMENTO DE 
DESPESA: 33.90.39 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica. FONTE DE 
RECURSO: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos. 1600 – CUSTEIO SUS 
FEDERAL - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  30 –  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.042 - BLOCO DE FINANCIAMENTO DE MEDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 - Outros serviços de terceiros 
- pessoa jurídica; FONTE DE RECURSO: 1500 – Recursos não Vinculados de 
Impostos. 1600 – CUSTEIO SUS FEDERAL - Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações 
e Serviços Públicos de Saúde.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo Aditivo tem fundamento legal no 
art. 57, Inciso II, § 2º da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, assim como na 
Cláusula 5.ª do Contrato Administrativo decorrente da Chamada Pública nº 013/2022, e 
na melhor forma do Direito Administrativo.
DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do 
Contrato Administrativo.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 04 de novembro de 2024
RENATA FREIRE DO NASCIMENTO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATRANTE

BRENDA MERCEDES JUSTIZ GONZALEZ
GROUPMED SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA

CONTRATADA

EXTRATO DO QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.º 
119/2023

Processo Administrativo n.º 10017/2022
Pregão Eletrônico Nº 042/2022
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN - 
PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ sob o número 08.079.402/0001-35, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
CONTRATADA: Empresa: CETUS CONSTRUTORA EIRELI, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 32.227.070/0001-73, Endereço: 
Rua Inês Brasil, 298, Boa Vista/Castelão, Fortaleza-CE
OBJETO: O presente Instrumento contratual tem como objetivo a modificação 
unilateral do contrato, visando inserção no disposto na Cláusula Sexta – Da Dotação 
Orçamentária e Financeira, passando esta a vigorar com a seguinte dotação 
orçamentária e financeira para o corrente exercício através da Lei Nº 2.175 de 28 de 
dezembro de 2023, Lei Orçamentária Anual – LOA:  15 – DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE TRANSITO – DEMUTRAN; PROJETO/ATIVIDADE: 2041 – 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEMUTRAN; ELEMENTO DE DESPESA: 
44.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 
Recursos Vinculados ao Trânsito.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem fundamento legal nos art. 65, § 8º 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como no Contrato 
Administrativo citado, e na melhor forma do Direito Administrativo.  
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais 
cláusulas e condições do Contrato originário, não modificadas por este Termo de 
Apostilamento.

São Gonçalo do Amarante/RN, 25 de outubro de 2024
RITA DO CARMO DA COSTA BRITO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
CONTRATANTE

PORTARIA 975/2024 - GP, de 12 de novembro de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar, a pedido, ADEMAR AVELINO DE QUEIROZ 

SOBRINHO do cargo de provimento em comissão de ASSESSORIA JURIDICO I da 
Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de novembro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 037/2024

Processo nº 2549/2023
Pregão Eletrônico  Nº 008/2023
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN - 
PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ 08.079.402/0001-35, através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Cidadania
CONTRATADA:  Empresa KL LIMPE JÁ COMERCIO E SERVIÇO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o número 27.991.341/0001-22, com sede na Rua Pitimbu, n° 790 – Cidade 
Alta – Natal/RN
OBJETO: O presente Instrumento contratual tem como objetivo a modificação 
unilateral do contrato, visando alteração do disposto na Cláusula Quarta – Da Dotação 
Orçamentária, passando esta a vigorar com a seguinte dotação orçamentária e 
financeira para o corrente exercício através da Lei Nº 2.175 de 28 de dezembro de 
2023, Lei Orçamentária Anual – LOA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.000 – 
ESCOLARIZAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR - EJA ELEMENTO DE DESPESA 
33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não 
vinculados de Impostos UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCACAO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.095 – MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 - 
MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não vinculados de 
Impostos UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.096 – ESCOLARIZAÇÃO DA 
MERENDA ESCOLAR - CRECHE ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 - MATERIAL 
DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não vinculados de Impostos 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E 
CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.107 – ESCOLARIZAÇÃO DA MERENDA 
ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 - 
MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não vinculados de 
Impostos UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.108 – ESCOLARIZAÇÃO DA 
MERENDA ESCOLAR - ENSINO INFANTIL ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 - 
MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não vinculados de 
Impostos UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.109 – 9 ESCOLARIZAÇÃO DA 
MERENDA ESCOLAR - EDUCAÇÃO ESPECIAL ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 
- MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não vinculados 
de Impostos UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO E CULTURA PROJETO/ATIVIDADE 2.115 - ESCOLARIZAÇÃO DA 
MERENDA ESCOLAR - EDUCAÇÃO INDÍGENA ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30 
- MATERIAL DE CONSUMO FONTE DE RECURSO 1500 - Recursos não vinculados 
de Impostos.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem fundamento legal nos art. 65, § 8º 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como no Contrato 
Administrativo citado, e na melhor forma do Direito Administrativo.  
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais 
cláusulas e condições do Contrato originário, não modificadas por este Termo de 
Apostilamento.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro 2024

FRANCISCA HEIDE BEZERRA DA COSTA PAIVA 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

Responsável legal da CONTRATANTE

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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em seu parágrafo XII; 
6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 de 

Dezembro de 2010;
RESOLVE: 

         Em reunião de audiência pública em 30 de Outubro de 2024 apreciou e 
apresentou RESSALVAS: ITEM 1 -  Introdução: Não apresenta os dados jurídicos do 
CMS pelo SIOSP, ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2018 (PAS): Todas as metas 
alcançadas da PAS para o ano apresentam-se zeradas, ITEM 8 – Indicadores de 
Pactuação Inter Federativas: em todas as metas de indicadores estão apresentadas 
sem apuração, ITEM 9  - Execução Orçamentária e Financeira: Apresentando recursos 
transferidos fundo a fundo no ano de referência 2018 para bloco de financiamento, 
custeio e investimentos descriminado seus itens e valores, mas não apresenta nenhum 
valor executado para o mesmo período. Assim contradizendo as considerações 
apresentadas no instrumento do quadrimestre, Vale salientar que foi observado pelo 
plenário da atual composição do conselho que o documento físico do Iº RDQA de 2018 
não foi encaminhado ao CMS para apreciação em tempo hábil no período.   
 

Ernandes Cavalcante da Silva
PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 28 DE 31 DE OUTUBRO 2024

Dispõe sobre a apreciação do
 Iº RDQA do ano de 2018 

 Da SMS/SGA.  

 O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no uso 
de suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 
Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 
Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 
n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 
33, Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 
IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 
IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 
parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 

EXECUTIVO/SAÚDE
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RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 31 DE 31 DE OUTUBRO 2024

Dispõe sobre a Apreciação e Aprovação
 Com Ressalvas do RAG do ano de 2018

 Da SMS/SGA-RN.

O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no uso de 
suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 
Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 
Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 
n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 33, 
Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 
IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 
IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 
parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 em 
seu parágrafo XII; 

6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 de 
Dezembro de 2010;

RESOLVE: 
 Em reunião de audiência pública em 30 de Outubro de 2024 Apreciou e 

Aprovou o RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2018 da SMS com RESSALVAS do: 
ITEM 1 -  Introdução:
 1.7. Conselho de Saúde: Informação indisponível na base de dados do 

SIOPS para o período do Conselho de Saúde; 
 1.8. Não apresenta datas de apresentação dos quadrimestre do ano 2018.
ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2018 (PAS):
 7.1. Todas as Diretrizes, objetivos, metas e indicadores da PAS para o ano 

2018 apresentam-se incompatíveis com as apresentações do documento instrumento 
físico;

ITEM 9 - Execução Orçamentária e Financeira:
9.4. Execução orçamentária e financeira de recursos federais transferidos 

fundo a fundo, segundo bloco de financiamento e programa de trabalho, os valores 
Executados estão zerados. 

Outra Ressalva: Está na incompatibilidade do documento físico do 
instrumento de Gestão, RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2018 da SMS encaminhado 
pelo Gestor do período ao CMS para apreciação e aprovação com o instrumento 
apresentado no DigiSUS.

Ernandes Cavalcante da Silva
PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

 
 PORTARIA N.º 085, de 12 de novembro de 2024.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE - IPREV, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo artigo 8º, 
inciso IV, da Lei Municipal nº 1.381, de 30 de agosto de 2013, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 147/2024– IPREV, resolve:
Art. 1º - Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição à Servidora 
MARIA ROSELY DOS SANTOS, matrícula nº 5412, ocupante do cargo de Professora 
NI – J, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com fundamento no artigo 6º, caput 
e incisos I a IV, parágrafo único, da EC 41/2003 c/c art. 40, §5º, da CRFB e art. 61, I a IV, 
parágrafo único da Lei Complementar municipal nº 53/2009, esse último com redação 
original, com proventos calculados pela integralidade, paritários e acrescidos das 
seguintes vantagens:
 - 03 (três) quinquênios, perfazendo o percentual de 15% (quinze por cento) sobre o 
provento básico, com base no artigo 59 da Lei Municipal nº 72/1999, 
 - 1/6 (um sexto) de Remuneração Pecuniária fundada no art. 46, I, da lei nº 810/1999 
c/c arts. 1º e 2º, caput e §§, da Lei nº 2.119/2023 e
- 10% (dez por cento) de Gratificação Por Titulo, com base no artigo 56, caput, da Lei 
Municipal n° 810/99;
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ HELOMAR RODRIGUES JÚNIOR
Presidente do IPREV

HADMILLA LANE MOTA FELIPE
Diretora de Benefício do IPREV

RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 29 DE 31 DE OUTUBRO 2024

Dispõe sobre a apreciação do
 lIº RDQA do ano de 2018 

 Da SMS/SGA.  

O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no uso 
de suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 
Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 
Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 
n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 
33, Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 
IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 
IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 
parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 
em seu parágrafo XII; 

6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 de 
Dezembro de 2010;

RESOLVE: 
 Em reunião de audiência pública em 30 de Outubro de 2024 apreciou e 

apresentou RESSALVAS: ITEM 1 -  Introdução: Não apresenta os dados jurídicos do 
CMS pelo SIOSP, ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2018 (PAS): Todas as metas 
alcançadas da PAS para o ano apresentam-se zeradas, ITEM 8 - Indicadores de 
Pactuação Inter Federativas: em todas as metas de indicadores estão apresentadas 
sem apuração, Assim contradizendo as considerações apresentadas no instrumento 
do quadrimestre, Vale salientar que foi observado pelo plenário da atual composição do 
Conselho que o documento físico do IIº RDQA de 2018 não foi encaminhado ao CMS 
para apreciação em tempo hábil no período.

Ernandes Cavalcante da Silva
PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 30 DE 31 DE OUTUBRO 2024

Dispõe sobre a apreciação do
 llIº RDQA do ano de 2018 

 Da SMS/SGA.  

O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no uso 
de suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 
Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 
Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 
n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 
33, Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 
IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 
IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 
parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 
em seu parágrafo XII; 

6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 de 
Dezembro de 2010;

RESOLVE: 
Em reunião de audiência pública em 30 de Outubro de 2024 apreciou e 

apresentou RESSALVAS: ITEM 1 -  Introdução: Não apresenta os dados jurídicos do 
CMS pelo SIOSP, ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2018 (PAS): Todas as metas 
alcançadas da PAS para o ano apresentam-se zeradas, ITEM 8 – Indicadores de 
Pactuação Inter Federativas: em todas as metas de indicadores estão apresentadas 
sem apuração, Assim contradizendo as considerações apresentadas no instrumento 
do quadrimestre. Vale salientar que foi observado pelo plenário da atual composição do 
Conselho que o documento físico do IIlº RDQA de 2018 foi encaminhado ao CMS com 
dados inconsistentes e incompletos aos dados apurados pelo sistema de apuração do 
DIGSUS, para apreciação do CMS no período.

Ernandes Cavalcante da Silva
PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

IPREV
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PORTARIA Nº 148/2024/SAAE/SGA, de 11 de novembro de 2024.
 

Concede Licença para o Tratamento de Saúde

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO – SAAE DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Municipal nº 1.479 de 17 de abril de 2015, que 
fixa a Estrutura Administrativa do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto-SAAE/SGA, em 
consonância com o que consta do Comunicado de Decisão da Comissão de Avaliação 
Médico Pericial deste município no processo 238/2024/SAAE/SGA,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Camilla de Medeiros Dantas Azevedo, 

matrícula n.º 226, de acordo com os requisitos acima citados, a Licença para o 
Tratamento de Saúde, por 10 (dez) dias, compreendendo o período 30.10.2024 a 
08.11.2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data da publicação, retroagindo 
seus efeitos ao dia 30 de outubro de 2024.

São Gonçalo do Amarante/RN, 11 de novembro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento
Diretor Presidente

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOSAAE


